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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

 

PL 499/21 

 

Realizada a pesquisa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

 

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da 

educação nacional; 

 

- Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico das 

parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de 

mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, 

mediante a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de 

trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de 

cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação 

com organizações da sociedade civil; e altera as Leis nos 8.429, de 2 de junho de 1992, e 

9.790, de 23 de março de 1999; 

 

- Lei Federal nº 11.738, de 16 julho de 2008, que regulamenta a alínea “e” do inciso III do 

caput do art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o piso 

salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica. 

 

- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de Educação; 

 

- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas públicas 

para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 

e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo 

Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 

1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de 

junho de 2012. 

 

- Lei Municipal nº 8.183, de 20 de dezembro de 1974, que dispõe sobre as diretrizes e a 

estrutura dos Quadros de Pessoal da Prefeitura, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o Estatuto dos 

Funcionários Públicos do município de São Paulo, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 13.652, de 25 de setembro de 2003, que dispõe sobre a adoção de 

medidas destinadas à valorização dos servidores públicos municipais, introduz alterações na 

legislação de pessoal do Município de São Paulo, e dá outras providências; 
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- Lei Municipal nº 14.244, de 29 de novembro de 2006, que institui a Gratificação de 

Regência, a Gratificação de Atividade Educativa, a Gratificação de Apoio Educacional, a 

Gratificação de Atribuição Educacional, a Gratificação Especial para Especialistas, a 

Gratificação de Apoio à Educação, a Gratificação por Desenvolvimento Sócio-Educativo e o 

Abono Complementar, a serem concedidos aos servidores que especifica; 

 

- Lei Municipal nº 14.660, de 26 de dezembro de 2007, que dispõe sobre alterações das Leis 

nº 11.229, de 26 de julho de 1992, nº 11.434 de 12 de novembro de 1993 e legislação 

subsequente, reorganiza o quadro dos profissionais de educação, com as respectivas 

carreiras, criado pela Lei nº 11.434 de 1993 e consolida o Estatuto dos Profissionais de 

Educação Municipal; 

 

- Lei Municipal nº 14.666, de 10 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação do Conselho 

Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e da Valorização dos Profissionais de Educação – 

Conselho do FUNDEB, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a Legislação Municipal 

referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá outras 

providências (art. 7º, CLV, ‘f’) 

 

- Lei Municipal nº 15.365, de 25 de março de 2011, que dispõe sobre a criação de funções 

gratificadas no quadro da Guarda Civil Metropolitana e estende a gratificação pela execução 

de trabalho técnico de utilidade para o serviço público aos servidores que especifica; 

 

- Lei Municipal nº 15.490, de 29 de novembro de 2011, que dispõe sobre o reajustamento do 

Abono Complementar instituído pelo art. 11 da Lei nº 14.244, de 29 de novembro de 2006; 

institui os Abonos Complementares para os Profissionais de Educação que especifica; 

reajusta as Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de 

Educação; cria cargos de Professor de Educação Infantil, no Quadro do Magistério 

Municipal, do Quadro de Profissionais de Educação; 

 

- Lei Municipal nº 15.617, de 10 de julho de 2012, que estabelece princípios, diretrizes e 

objetivos para a Política de Formação dos Profissionais de Educação Básica da Rede 

Pública do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

- Lei Municipal nº 15.682, de 26 de fevereiro de 2013, que dispõe sobre a criação de cargos 

de Assistente de Diretor de Escola no Quadro do Magistério Municipal; altera a redação do § 

3º do art. 91 da Lei n° 11.434, de 12 de novembro de 1993, relativo à remuneração de 

servidores quando no exercício dos cargos de provimento em comissão ali referidos; altera o 

valor da gratificação de que trata o art. 3° da Lei nº 10.429, de 24 de fevereiro de 1988, 

devida aos membros do Conselho Municipal de Educação; institui Abono de 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
89

43
/2

02
1.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 J
UL

IA
NA

 T
RI

ND
AD

E 
VO

N 
TE

SC
HE

NH
AU

SE
N 

EB
ER

LI
N 

em
 1

8/
09

/2
02

1 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
49

5/
20

21
 p

or
 J

ul
ia

na
 d

e 
M

el
o 

Tr
in

da
de

 S
ilv

a.
 S

ua
va

lid
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=3

22
44

7.

autuado por Juliana de Melo Trindade Silva em 18/09/2021 19:04:59.

 fls. 6

http://www.camara.sp.gov.br/
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-14244-de-29-de-novembro-de-2006
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-11434-de-12-de-novembro-de-1993
http://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-10429-de-24-de-fevereiro-de-1988


 

 

 

 

 

 

 
PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  

Compatibilização para os servidores que especifica; acrescenta referências de vencimentos 

ao Quadro do Magistério Municipal. 

 

- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal de 

Educação de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 16.711 de 11 de outubro de 2017 que dispõe sobre o reajustamento dos 

limites fixados para os Abonos Complementares e para o Abono de Compatibilização 

devidos aos Profissionais de Educação, dos Quadros dos Profissionais de Educação, bem 

como das Escalas de Padrões de Vencimentos dos Quadros dos Profissionais de Educação 

- QPE que especifica; confere nova redação ao art. 12 da Lei nº 16.119, de 13 de janeiro de 

2015; 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 

Presidente.  

 

São Paulo, 17 de setembro de 2021. 

 

 

Juliana Trindade  

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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